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RESUMO: O presente artigo aborda sobre o meio alternativo de resolução de conflitos chamado arbitragem, expondo sua definição como forma de jurisdição privada e o modo de estabelecimento desse procedimento. Alude-se a Lei de Arbitragem, Lei 9.307/96, perante a Constituição Federal no tocante a certos preceitos dessa Lei que geram algumas controvérsias em relação à sua constitucionalidade. Define-se o que é e quem pode ser árbitro, fazendo uma breve distinção entre arbitragem e mediação. Após instituído o procedimento e aceita, pelo árbitro, a nomeação, tanto este, quanto as partes envolvidas no juízo arbitral adquirem responsabilidades e obrigações, gerando conseqüências a não-observância das mesmas. 
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1. INTRODUÇÃO                   
A função primária do Direito é a de servir de instrumento de proteção de uma dada ordem econômica, social e política. Toda sociedade, desde as primitivas, tem a sua própria ordem, criada não por acaso e, sim, pela conexão dialética com a realidade social e econômica. Quando essa ordem (econômica, política e social) é violada, surge a necessidade de restaurá-la, para que se evite sua destruição, o que é alcançado mediante a imposição do Direito, tornando efetivos os valores que expressa.
Nas sociedades mais complexas, é o Estado, principalmente o Moderno, que tem a tarefa de assegurar a eficácia do Direito através de uma de suas funções. A jurisdição é, justamente, essa função estatal que tem a finalidade de garantir a eficácia dos direitos em última instância no caso concreto.
Começando a falar sobre a arbitragem, esta é a forma privada de exercício dessa função jurisdicional do Estado. É, indiscutivelmente, um equivalente funcional do Judiciário, porque, embora estruturalmente diferente dele (Judiciário), produz os mesmos efeitos que este, como, por exemplo, a observância obrigatória, independentemente da vontade das partes, dos princípios constitucionais do justo processo e a produção da coisa julgada, impedindo o Judiciário de rever sentença arbitral passada em julgado.

2. ARBITRAGEM.
Prevista legalmente pela Lei 9.307/96, a arbitragem consiste em meio alternativo de soluções de controvérsias relacionadas a direitos disponíveis entre partes que primam pela autonomia da vontade e boa-fé. 

A partir de uma definição concisa, podemos dizer que a arbitragem é um meio de resolver litígios civis, atuais ou futuros, sobre direitos patrimoniais disponíveis, através de árbitros privados, escolhidos pelas partes, cujas decisões produzem os mesmos efeitos jurídicos produzidos pelas sentenças proferidas pelos órgãos do Poder Judiciário.
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Segundo a Lei de Arbitragem, o procedimento arbitral pode ser estabelecido de duas maneiras: antes do litígio, através da inserção prévia no contrato comercial de cláusula compromissória, no qual as partes nomeiam árbitro no próprio contrato ou em apartado, que atuará em caso de qualquer discórdia para a solução do conflito ou, depois de instaurado o conflito, em querendo utilizar-se da arbitragem, podem as partes optarem pela solução arbitral por meio de compromisso arbitral. Como pode-se notar, do ponto de vista funcional, a diferença entre as duas formas de convenção arbitral (contrato que serve de base à arbitragem) é que o compromisso refere-se a conflito atual. Já a cláusula compromissória refere-se a conflito futuro ou eventual, relacionado a contrato existente entre as partes.
                        No que tange ao tema, pode-se observar as seguintes jurisprudências:
SENTENÇA ESTRANGEIRA. JUÍZO ARBITRAL. CONTRATO INTERNACIONAL FIRMADO ANTERIORMENTE À EDIÇÃO DA LEI DE ARBITRAGEM (9.307/96). ACORDO DE CONSÓRCIO INADIMPLIDO. EMPRESA BRASILEIRA QUE INCORPORA A ORIGINAL CONTRATANTE. SENTENÇA HOMOLOGADA.

1. Acordo de consórcio internacional, com cláusula arbitral expressa, celebrado entre empresas francesa e brasileira.

2. A empresa requerida, ao incorporar a original contratante, assumiu todos os direitos e obrigações da cedente, inclusive a cláusula arbitral em questão, inserida no Acordo de Consórcio que restou por ela inadimplido.

3. Imediata incidência da Lei de Arbitragem aos contratos que contenham cláusula arbitral, ainda que firmados anteriormente à sua edição. Precedente da Corte Especial.

4. Sentença arbitral homologada.
(SEC 831/FR. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA 2005/0031310-2. RELATOR: MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (1128). ÓRGÃO JULGADOR: CE-CORTE ESPECIAL. DATA DO JULGAMENTO: 03/10/2007. DATA DA PUBLICAÇÃO/ FONTE: DJ 19/11/2007 P. 177. REVFOR VOL. 396 P. 333. RSTJ VOL. 215 P.83)
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	HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA ARBITRAL ESTRANGEIRA    PROLATADA NO URUGUAI. TRÂNSITO EM JULGADO DE AÇÃO JUDICIAL QUE CONTESTA A SENTENÇA ARBITRAL. DESNECESSIDADE. SÚMULA 420/STF. INAPLICABILIDADE. INCORPORAÇÃO DE EMPRESA POR OUTRA. SUJEIÇÃO À ARBITRAGEM. CONTRADITÓRIO. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. QUESTÕES INTRÍNSECAS À PRÓPRIA ARBITRAGEM. LEI DE ARBITRAGEM BRASILEIRA. NORMA DE CARÁTER PROCESSUAL. INCIDÊNCIA IMEDIATA. CONTROLE JUDICIAL. LIMITAÇÃO AOS
ASPECTOS DOS ARTS. 38 E 39 DA LEI 9.307/96. INEXISTÊNCIA DE MOTIVOS PARA QUE SEJA DENEGADA A HOMOLOGAÇÃO.
- Pedido de homologação de sentença arbitral estrangeira obtida

perante a Corte Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio

Internacional, na cidade de Montevidéu, Uruguai, versando sobre

cumprimento de obrigações de índole contratuais.

- Pede-se a homologação de sentença arbitral proferida em maio de

2003 e não sujeita a recursos. Não subsiste a necessidade de

trânsito em julgado de ação judicial no Uruguai que questiona a

arbitragem, especialmente na espécie, em que a ação judicial foi

indeferida.

- A requerida Inepar, ao incorporar duas outras empresas

contratantes, assumiu todos os direitos e obrigações das cedentes,

inclusive a cláusula arbitral em questão.

- A Lei de Arbitragem brasileira tem incidência imediata aos

contratos que contenham cláusula arbitral, ainda que firmados

anteriormente à sua edição. Precedentes da Corte Especial.

- A análise do STJ na homologação de sentença arbitral estrangeira

está limitada aos aspectos previstos nos artigos 38 e 39 da Lei

9.307/96. Não compete a esta Corte a apreciação do mérito da relação

material objeto da sentença arbitral.

Sentença arbitral estrangeira homologada.

(SEC 894/UY. SENTENÇA ESTRANGEIRA CONTESTADA 2005/0203077-2. RELATOR(A): MINISTRA NANCY ANDRIGHI (1118). ÓRGÃO JULGADOR: CE-CORTE ESPECIAL. DATA DO JULGAMENTO: 20/08/2008. DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE: DJe 09/10/2008).


A convenção de arbitragem (acordo escrito, através do qual as partes se obrigam a submeter seus litígios civis, atuais ou futuros, ao juízo arbitral) pode ser celebrada por pessoas físicas e jurídicas. No que tange às pessoas físicas, estas devem ter capacidade de exercício de seus direitos, nos termos das leis civis. Já no que concerne às pessoas jurídicas, só as de direito privado podem celebrar a convenção de arbitragem. Entretanto, vale ressaltar que, se a pessoa jurídica de direito público for titular de relações de direito privado, pode-se instituir a arbitragem a respeito dessas relações privadas. Caso contrário, a natureza geral indisponível dos direitos públicos as impede de ser parte na convenção de arbitragem. 
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2.1. LEI DE ARBITRAGEM E CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
Em geral, a Lei 9.307 de 1996 (Lei de Arbitragem) é constitucional. Ainda que seja um procedimento de jurisdição privada, não vai de encontro ao direito fundamental de acesso ao Judiciário, consagrado no artigo 5°, inciso XXXV, da nossa Constituição (XXXV- a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito), pois a arbitragem não é obrigatória, mas, sim, uma escolha das partes.

Porém, há certos preceitos na Lei de Arbitragem que geram algumas controvérsias em relação à sua constitucionalidade. Como exemplo, podemos citar o artigo 8°, parágrafo único, da Lei de Arbitragem, que atribui competência ao árbitro para decidir sobre existência, validade e eficácia dos contratos, o que é matéria de ordem pública, indisponível ao poder dos árbitros, cuja competência é para direitos disponíveis. 
Também, podemos citar o artigo 15, parágrafo 2°, que outorga ao árbitro competência para julgar sobre sua própria suspeição ou impedimento, o que vai de encontro ao princípio universal da imparcialidade do julgador, uma das garantias fundamentais do devido processo legal de observância obrigatória na própria Lei de Arbitragem, o que constitui uma contradição. Esse princípio da imparcialidade do julgador no processo legal também é assegurado pela Constituição Federal no artigo 5°, incisos LIII (ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente), LIV (ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal) e LV (aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados, em geral, são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes).
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3. QUEM É O ÁRBITRO E AS OBRIGAÇÕES DESTE E DAS PARTES.
De acordo com o artigo 13 da Lei de Arbitragem, pode-se extrair que, para exercer a função de árbitro, é necessário três requisitos: ser pessoa física, ser capaz e ter a confiança das partes. A lei não exige capacitação específica para o desempenho das funções arbitrais, então, a capacidade referida anteriormente não se trata de capacidade científica, mas, sim, de capacidade de exercício dos direitos.
Os árbitros têm o status de juiz de direito e de fato. Aceita a nomeação, passam a ser titulares de direitos e obrigações, respondendo pelo não-cumprimento das últimas.
É necessário e interessante, porém, para que se tire certas dúvidas, estabelecer a diferença entre árbitro e mediador. Os dois processos, mediação e arbitragem, consistem em meios alternativos de resolução de conflitos.
A primeira, mediação, é mais indicada e utilizada quando se trata de um conflito entre partes que têm ou tiveram algum interesse ou relação comercial, familiar ou social, onde pretendem preservar essas relações e a pacificação desses conflitos se dá com mais eficiência com a identificação e satisfação dos interesses e das necessidades envolvidas. Não é necessário que o mediador seja um especialista na matéria objeto do conflito, porém deve ouvir as partes, saber o que querem. Não pode, de maneira alguma, estipular soluções, ou seja, não tem a competência de sentenciar. Sua função é restaurar o diálogo entre as partes, tentando unir os objetivos comuns de cada uma delas, até encontrarem, através da negociação, algum tipo de solução que contemple e satisfaça, razoavelmente, os interesses de todas elas.

Em relação à arbitragem e ao árbitro, já os definimos nas linhas anteriores. O interessante destacar agora é o fato de que o árbitro, diferentemente do mediador, tem a competência de sentenciar. Ele substitui a vontade das partes em divergência, decide a pendência pela confiança que foi nele depositada pela eleição prévia em cláusula compromissória.
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O árbitro é um especialista e atuará como juiz examinando a matéria sob a luz do Direito ou equidade. Sua sentença (arbitral) tem força de sentença judicial, cujo cumprimento é obrigatório, pois gera título executivo irrecorrível.

Feita esta diferenciação, pode-se passar para outro ponto. Segundo determina a Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96) no seu artigo 19, a arbitragem só está instituída quando os árbitros aceitam a nomeação. Esse fato gera obrigações de ambos os lados, ou seja, tanto para os árbitros, quanto para as partes. Como a pessoa jurídica não pode receber a indicação de árbitro, podemos afirmar que a obrigação do árbitro é “intuitu personae”².
É interessante, para o desenrolar do tema, que se comente sobre a natureza da relação jurídica que se estabelece entre as partes e os árbitros. Essa vinculação pode ser conceituada como contratual na fonte, pois a competência do árbitro nasce com a cláusula compromissória e dela decorre a opção pela arbitragem. Podemos chamar o contrato como contrato de investidura. Daí, podemos dizer que o árbitro tem sua jurisdição e seu status de sua investidura.
A obrigação decorrente deste contrato de investidura é de resultado, ou seja, a obrigação de ditar a sentença arbitral.

O árbitro também adquire a obrigação de permanecer independente e imparcial durante todo o processo arbitral. Assim, jamais poderá ser indicado um árbitro que tenha relação ou qualquer tipo de vinculação com as partes ou que tenha interesse no resultado do conflito. 
Na Lei de Arbitragem, o artigo 13, parágrafo 6°, aborda o código de ética do árbitro, afirmando que este, no desempenho de suas funções, deve atuar com competência, discrição, diligência, independência e imparcialidade     
______________________

2. Aspectos Fundamentais da Lei de Arbitragem, Pedro Batista MARTINS, Selma M. LEMES e Carlos Alberto CARMONA, Rio de Janeiro, Forense, 1999, p. 245/287.
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É importante lembrar que não são somente os árbitros que assumem obrigações e responsabilidades, pois as partes envolvidas também as assumem ao optarem por submeter suas controvérsias à arbitragem. Elas adquirem o dever de colocar à disposição do árbitro as informações, dados e circunstâncias do caso controverso e a responsabilidade de agir diligentemente de maneira a permitir o cumprimento dos prazos, principalmente, aquele ao final do qual deverá o árbitro proferir a sentença arbitral.

Como a Lei de Arbitragem confere extrema importância ao acordo das partes, o descumprimento de prazos com a finalidade de prolatar a sentença arbitral, na forma ajustada no compromisso, induz a nulidade da sentença arbitral. A proteção desse ajuste carrega junto com ela a obrigação das partes de atuar diligentemente, eximindo-se de praticar qualquer ato de efeito meramente prolatório da decisão final.
Essa obrigação consiste em uma outra faceta ética no procedimento arbitral, imputável às partes e seus representantes, sejam eles advogados ou não.
Já se sabe que da relação jurídica estabelecida entre o árbitro e as partes decorrem direitos e obrigações. O árbitro tem a obrigação de velar pela aplicação do devido processo legal e o de atentar para o prazo estabelecido para exarar a sentença arbitral. Este é o motivo que gera a responsabilização civil do árbitro. Ademais, este fato ocasionará a anulação da sentença arbitral ditada, como consta no artigo 32, inciso VI, da Lei de Arbitragem (art. 32. É nula a sentença arbitral se: VI - comprovado que foi proferida por prevaricação, concussão ou corrupção passiva). Em relação à responsabilização penal, o árbitro é equiparado a funcionário público.

O árbitro, quando aceita atuar como árbitro, deve ter tempo para poder decidir. Ao receber documentos, deve analisá-los no tempo apropriado, pois a celeridade é um atributo que deve ser sempre preservado na arbitragem. Além disso, ter capacidade de julgar, preservar a confidencialidade, ser pró-ativo, agir sempre com diligência e aplicar o princípio do contraditório e da igualdade das partes.
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Em verdade, a L.9307/96 nada prevê acerca da reparação civil por danos causados por árbitro. O revogado art.1083 do CPC dizia: “Aplicam-se aos árbitros, no que couber, as normas estabelecidas neste Código [CPC] acerca dos deveres e responsabilidades dos juízes (artigo 133).”  As obrigações do árbitro são de resultado. Então, a responsabilidade daí decorrente é subjetiva ou objetiva. Conforme Caio Mário da Silva Pereira³, ”nas obrigações de resultado a execução considera-se atingida quando o devedor cumpre o objetivo final. A inexecução implica presunção de culpa.”
Dentre os seus direitos, podemos citar o de contar com as colaborações dos procuradores e suas partes e o de ser  remunerado pelo trabalho desempenhado.

4.CONCLUSÃO.
A arbitragem é um procedimento válido de resolução alternativa de conflitos por ser mais rápido o seu processo do que uma ação ajuizada comumente através do Judiciário. É um procedimento privado, daí a maior rapidez. Sua restrição reduz-se a lidar com direitos patrimoniais disponíveis. É um procedimento vantajoso devido ao fato de ter os mesmos efeitos de uma ação judicial comum e, além disso, ser mais rápido. 

Sua lei, a 9.307/1996, é considerada, no geral, como constitucional, por não ser o procedimento arbitral algo obrigatório, pois, dessa forma, não fere o direito fundamental de acesso ao Judiciário. Porém, há alguns artigos em sua lei que não a deixam em consonância com a Constituição Federal.
Árbitros e partes adquirem obrigações no processo de arbitragem. A obrigação do árbitro constitui-se em uma obrigação de fazer. É, como já aludido neste trabalho, uma obrigação “intuitu personae”, como dizem os romanos. Daí, obrigação infungível, personalíssima, devido a confiança que as partes a ele depuseram.
______________________
3. PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil, Vol.I. Rio de Janeiro:Forense, 1978, p.37
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O árbitro deve velar pela aplicação do processo legal e atentar para o prazo estabelecido para exarar a sentença arbitral, sendo este o motivo que gera a sua responsabilização civil.
Já no que concerne às partes, suas obrigações reduzem-se a obrigações de dar. Devem ceder ao árbitro as informações e os dados do caso controverso e tudo quanto o árbitro achar necessário para concluir sua sentença arbitral.
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